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MP pede ao TCU apuração 
de denúncias contra INB 
Atos de supostas irregularidades envolvem presidente da estatal

Por andré Borges - Folhapress

]O Ministério Público jun-
to ao TCU (Tribunal de Con-
tas da União) pediu à corte que 
investigue atos do presidente 
da INB (Indústrias Nucleares 
do Brasil), Adauto Seixas, com 
unidade em Resende, ligados à 
sua adesão ao plano de demis-
são voluntária (PDV) da esta-
tal, além de cobrança retroativa 
de auxílio-moradia.

A representação foi feita pelo 
subprocurador-geral do MP jun-
to ao TCU, Lucas Rocha Furta-
do, a partir de reportagem publi-
cada pela Folha de São Paulo. 

“Cumpre ao TCU investigar 
os fatos à luz de suas atribuições 
constitucionais e legais, exercen-
do o poder-dever de zelar pelo 
bom uso dos recursos públicos 
e sancionando os responsáveis 
por condutas desviantes”, afirma 
Furtado, no documento.

Como revelou a Folha, 
Adauto Seixas aderiu ao plano 
de demissão voluntária da esta-
tal federal no fim do ano passa-
do e, ao mesmo tempo, mante-
ve-se no cargo de comando da 
empresa, o que é vedado pelo 
regimento da própria INB.

No ano passado, a estatal 
deu andamento a um PDV para 
seus funcionários. Por ocupar 
cargo comissionado, o presiden-
te da estatal não poderia aderir 
ao programa de desligamento 
voluntário. Segundo regra do 
próprio regulamento, é vedada 
a adesão de “ocupante de cargo 
em comissão de livre provimen-
to e de cargo estatutário”, como 
era o caso de seu presidente.

Outra condição básica para 
adesão ao PDV é que o emprega-
do tenha sua matrícula de servidor 
público “na condição de ativo” no 
sistema de recursos humanos da 
INB, mas esse registro fica suspen-
so quando o funcionário assume 
cargo comissionado. O cadastro 
do presidente, no entanto, foi 
reativado momentaneamente, o 
que permitiu que ele fizesse a sua 
adesão ao programa, enquanto se 
manteve no cargo de comando 
da empresa, com salário mensal 
líquido de mais de R$ 34.500.

“Há vedação expressa à ade-
são a esse plano por ocupantes 
de cargo em comissão de livre 
provimento e de cargo estatu-
tário. Sabendo-se dessa possível 
irregularidade ocorrida no âm-

bito da empresa pública federal, 
entendo que se mostra neces-
sária a atuação desta Corte de 
Contas no sentido de declarar 
a nulidade do ato e proceder à 
recuperação de eventuais recur-
sos públicos despendidos com a 
adesão irregular desse emprega-
do ao PDV”, afirma Furtado.

Outro ato de Adauto Sei-
xas como presidente da INB 
permitiu que ele recebesse, em 
fevereiro deste ano, um valor 
total de R$ 43.086,96, referen-
te a um pagamento retroativo 
de auxílio moradia, relacionado 
a um período em que ele que vi-
veu em Poços de Caldas (MG) 
mudou-se para o Rio de Janei-
ro, onde a INB tem escritório.

Como mostrou a reporta-
gem, Seixas é proprietário de 
um imóvel no Rio Janeiro, um 
apartamento localizado em Co-
pacabana. Se o funcionário pos-
sui um imóvel na mesma cidade 
onde trabalha, ele é proibido de 
receber auxílio moradia.

A INB, que tem bases em 
Caldas (MG), Rio de Janeiro 
(RJ), Resende (RJ) e Caetité 
(BA), é responsável pela produ-
ção do combustível nuclear que 
abastece as usinas de Angra dos 
Reis, no Rio de Janeiro.

“Se o ato foi praticado con-
trariando a finalidade que justi-
ficou a outorga de competência 
para a prática do ato, ou seja, 
se foi praticado com desvio de 
finalidade, ele está eivado de 
ilegitimidade e é passível de apli-

cação das sanções previstas no 
ordenamento jurídico em face 
do agente responsável”, diz Lu-
cas Furtado, pedindo que, “em 
se confirmando os indícios su-
pracitados, instaurar tomada de 
contas especial para responsabi-
lização dos agentes envolvidos”.

Presidente nega 
suspeita de 
irregularidades

À Folha, Adauto Seixas ne-
gou irregularidades e declarou 
que todas as ações foram toma-
das com o conhecimento e au-
torização da própria INB.

Por meio de nota pública, 
a instituição Intersindical, que 
congrega sindicatos que repre-
sentam os trabalhadores da INB, 
declarou que vê com “profunda 
preocupação com as informações 
veiculadas na imprensa”, diante 
da “gravidade das denúncias, que 
envolvem possível desvio de fina-
lidade no uso de recursos públi-
cos e violação de regras adminis-
trativas elementares”.

“Esperamos que os órgãos 
de controle competentes in-
cluindo o Tribunal de Contas 
da União, a Controladoria-Ge-
ral da União, o Ministério Pú-
blico Federal e o Conselho de 
Administração da INB atuem 
com independência e celerida-
de para investigar e esclarecer 
todos os elementos do caso, 
com a responsabilização dos 
envolvidos, caso se confirmem 
as irregularidades”, afirmou.

Gravações ilegais 
e vazemento de 
informações

Reportagem da Folha de 
S.Paulo também revelou que 
a INB está no centro de uma 
série de gravações ilegais e va-
zamento de informações insti-
tucionais da empresa, atos que 
envolvem diretamente o seu 
presidente, Adauto Seixas.

Uma série de documentos, 
além de mensagens de texto e 
áudio, revela perseguições e di-
vulgação irregular de questões 
administrativas da estatal. Os 
fatos, ocorridos entre 2023 e 
2024, foram levados à Polícia 
Civil, por meio de boletim de 
ocorrência registrado por uma 
servidora. Um procedimento 
foi aberto junto ao Ministério 
Público do Trabalho, além de o 
caso ter sido levado à ouvidoria 
e à Comissão de Ética da INB.

A INB declarou que “a 
vítima era o atual presidente 
da INB, tendo sido inclusive 
perseguido em outras opor-
tunidades” e que “o objeto da 
denúncia já foi devidamente 
apurado internamente e enca-
minhado aos órgãos externos 
competentes”.

A INB também afirmou 
que não compactua com qual-
quer forma de assédio, ameaça 
ou conduta incompatível com 
o serviço público e que seguirá 
colaborando com os órgãos de 
controle para total esclareci-
mento dos fatos.

Divulgação/INB

Adauto Seixas é alvo de denúncias por aderir plano de demissão incentivada e receber auxílio-moradia

deputado estadual leva agenersa para 
fiscalizar abastecimento em Pinheiral

O presidente da Comissão 
de Saneamento Ambiental da 
Assembleia Legislativa do Rio 
de Janeiro (Alerj) e deputado 
estadual Jari Oliveira foi até 
Pinheiral nesta quinta-feira 
(08) ao lado de representantes 
da Agenersa (Agência Regula-
dora de Energia e Saneamento 
Básico do Estado do Rio de Ja-
neiro), para fiscalizar e verificar 
de perto a situação do abasteci-
mento de água no município. 

A ação foi motivada, entre 
outras, por denúncias da po-
pulação sobre problemas recor-
rentes no fornecimento de água 
em diversas regiões da cidade. 
As queixas foram feitas duran-
te audiência pública realizada 
pela Comissão de Saneamento 
da Alerj em abril.

Irregularidades
Durante a vistoria, o parla-

mentar constatou uma série de 
falhas. Em algumas residências, 
os moradores relataram ficar dias 
sem receber água nas torneiras. 

Já em outras localidades, a água 
chega turva, sem condições ade-
quadas para consumo. A situação 
se agrava ainda mais nas áreas 
atendidas por caminhões-pipa: 
além do transtorno da falta de 
regularidade, os próprios mo-

radores têm que subir em suas 
caixas d’água para realizar o abas-
tecimento manualmente — um 
procedimento arriscado, espe-
cialmente para idosos.

- É inadmissível que os mo-
radores de Pinheiral ainda en-

frentem esse tipo de problema 
básico. A população está sendo 
exposta a riscos e vivendo com 
insegurança hídrica. A respon-
sabilidade pelo abastecimento 
é da empresa, e é ela quem deve 
garantir que a água chegue com 
qualidade e segurança até as ca-
sas - afirmou o deputado.

Diante das irregularidades, 
o parlamentar cobrou provi-
dências imediatas da conces-
sionária Rio+Saneamento, 
exigindo que a própria empresa 
se responsabilize pela execução 
segura do abastecimento por 
caminhão-pipa, sem expor os 
moradores a riscos.

O deputado também re-
forçou que continuará acom-
panhando a situação junto à 
Agenersa para garantir que os 
direitos da população sejam 
respeitados. “Seguiremos vigi-
lantes, ouvindo a população e 
fiscalizando sempre que neces-
sário. A água é um direito bási-
co, e não vamos aceitar o desca-
so”, completou Jari.

Divulgação/Jari Oliveira

Ação foi motivada por problemas recorrentes de água
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Eletronuclear tenta 
aproximação com prefeito

Tutuca discute projetos 
com diretor da CSN

Vale do Café

Projetos integrados

Falta de avanços

Próximos passos

Visando a aproximação 

com Angra dos Reis, a Ele-

tronuclear se reuniu esta 

semana com o prefeito da 

cidade, o prefeito Cláudio 

Ferreti. O encontro tam-

bém contou com a parti-

cipação do coordenador 

de Comunicação Institu-

cional e Responsabilidade 

Socioambiental, Marco 

Antônio Torres Alves. Du-

rante a reunião, no gabi-

nete do prefeito, foram 

discutidos temas estra-

tégicos para o município, 

como a Lei de Incentivo 

Cultural do Município. 

Entre os assuntos abor-

dados, destacou-se ainda 

o andamento de convê-

nios, a acessibilidade na 

Trilha Porã e a divulgação 

do Observatório Nuclear 

como pontos turísticos da 

região.

O secretário de Estado de 

Turismo do Rio de Janeiro, 

Gustavo Tutuca, se reuniu 

com o diretor executi-

vo da CSN, Márcio Lins, e 

com a coordenador cul-

tural da Fundação CSN, 

Letícia Costa da Silva, para 

discutir estratégias de ex-

pansão da cadeia do aço e 

apoio a projetos culturais 

no interior fluminense. 
A agenda é um desdo-

bramento direto da Lei 

8.960/20 (Lei do Aço), de 

autoria de Tutuca, em vi-

gor desde janeiro de 2024, 

que criou um regime tri-

butário especial para es-

timular a instalação de 

empresas do setor metal-

mecânico no estado.

A reunião, ocorrida na se-

mana passada, aconteceu 

com a presença do pre-

feito de Pinheiral, Lucia-

no Muniz, da prefeita de 

Barra do Piraí, Katia Miki, 

e dos assessores especiais 

da Setur-RJ, Fernando 

Costa e Wanderson Fa-

rias, e teve como principal 

objetivo debater a atração 

de novos investimentos 

da cadeia produtiva do 

aço através dos benefícios 

fiscais proporcionados 
pela lei.

Outro ponto tratado foi o 

apoio da Fundação CSN 

a projetos culturais em 

parceria com o Governo 

do Estado. A proposta 

visa impulsionar ações 

que unam patrimônio 

histórico, economia cria-

tiva e inclusão social, 

com destaque para os 

municípios do Vale do 

Café. A expectativa é de 

que novas agendas avan-

cem nas próximas sema-

nas, com a formatação 

de projetos.

Em assembleia realizada 

na sexta (09), o Sepe (Sin-

dicato Estadual dos Pro-

fissionais da Educação) 
de Barra Mansa informou 

que os profissionais da 
educação aprovaram, por 

unanimidade, um indi-

cativo de greve, ou seja, 

uma possibilidade de 

nova paralisação. A deci-

são foi motivada pela fal-

ta de avanços nas nego-

ciações com a Secretaria 

Municipal de Educação 

(SME). Uma nova assem-

bleia está marcada para 

hoje (12), às 18h. A catego-

ria ainda aguarda retorno 

do prefeito da cidade, Luiz 

Furlani, sobre as deman-

das solicitadas.

Outra frente de atuação 

discutida foi a capacita-

ção de professores, com 

uma reunião já marcada 

entre o Nucpen (Núcleo 

de Comunicação Pública 

Sobre Emergência Nu-

clear) e a Secretaria de 

Educação. “Temos gran-

des desafios e é essen-

cial contar com parceiros 

comprometidos com o 

desenvolvimento da cida-

de”, destacou Ferreti. Mar-

co Antônio, por sua vez, 

reforçou o compromisso 

da empresa com Angra 

dos Reis. “A Eletronuclear 

quer contribuir de forma 

ativa para o crescimento 

social e econômico da ci-

dade”, frisou.

Divulgação/Eletronuclear

Divulgação/João Miguel Jr.

Estatal abordou sobre incentivo cultural no município

Kátia Miki, Gustavo Tutuca, Márcio Lins e Luciano Muniz

Circula em conjunto com: CORREIO PETROPOLITANO


